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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
VÍCIO INEXISTENTE.  ILEGITIMIDADE ATIVA DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO,  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA  MÉDICA  COM
APRESENTAÇÃO  PERIÓDICA  DE  RECEITAS
MÉDICAS  E  ANÁLISE  FÁTICA  DO  EVENTO.
PRETENSÕES  NÃO  DECLINADAS
ANTERIORMENTE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES  DO ART.  535,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado,  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0001539-36.2014..815.0351



expediente, impõe-se a sua rejeição.

- Não tendo sido a matéria debatida nos embargos,
objeto  de  discussão  anterior,  impossível  sua
apreciação nesta oportunidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se de  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  com
caráter  prequestionador,  fls.  123/134,  opostos  pelo  Município  de  Sapé, contra  os
termos do acórdão, fls. 113/121, que, por votação unânime, rejeitou a preliminar de
ausência de interesse processual e, no mérito, negou provimento ao Apelo.

Em suas razões, o recorrente requer que os embargos
sejam acolhidos com efeitos infringentes. Alega a existência de omissão, pontuando,
por conseguinte, que não houve manifestação expressa quanto à ilegitimidade ativa
do  Ministério  Público;  à  necessidade  de  realização  de  perícia  médica  com
apresentação periódica de receitas médicas,  bem como a análise fática do evento,
apontando ser necessário a verificação de estoque do material solicitado e limitações
orçamentária  da  edilidade,  em  respeito  ao  princípio  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo, a despeito da inexistência de incoerência ou
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omissões no acórdão hostilizado, observo não haver qualquer vício a ser sanado.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo  os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.

Na  hipótese,  percebe-se  que  o  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões, quando
este relator consignou:

(…) Adentrando propriamente na questão meritória,
qual  seja  a  ausência  de  ato  omissivo  do  Poder
Público  em  não  fornecer  os  medicamentos
vindicados  na  exordial,  impende  ressaltar  que  as
provas  carreadas  demonstram que a  edilidade não
vinha cumprindo com sua obrigação de fornecer, de
forma  contínua  e  regular,  a  medicação  necessária
para o tratamento da paciente, consoante se denota
das  fichas  individuais,  fls.  29  e  43,  inclusive  há
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certidão no processo, fl. 44, noticiando que o acordo
firmado em audiência perante o Ministério Público,
fl. 41, não foi cumprido pelo ente municipal.
Diante  do  panorama narrado,  infere-se  que  assiste
razão  ao  Parquet,  pois  compulsando  os  autos,
observa-se a ausência de fornecimento da medicação
indicada  pelo  profissional  de  saúde,  como  fora
determinada,  bem  como  a  juntada  do  receituário
médico,  fl.  33,  pontuando  a  necessidade  do
medicamento  pleiteado,  porquanto  resta
demonstrado  o  direito  da  paciente,  haja  vista  que
cabe ao  profissional  de  saúde atestar  o  tratamento
adequado  à  patologia  do  enfermo,  sendo
imprescindível,  portanto,  o  fornecimento  do
medicamento  nos  moldes  determinados  pelo
profissional  de  saúde,  para  assegurar  o  precitado
direito constitucional à saúde. Além disso, “A ordem
constitucional  vigente,  em seu art.  196,  consagra o
direito à saúde como dever do Estado, que deverá,
por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar
aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o
tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar
ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento.”
(STJ:  RMS  24197/PR  -  Recurso  Ordinário  em
Mandado  de  Segurança  2007/0112500-5  –  Rel.
Ministro  Luiz  Fux  (1122)  –  Primeira  Turma –  DJ
04/05/2010 – DP 24/08/2010).
Acerca do tema, é imperioso ressaltar que o direito à
saúde, embora não esteja previsto diretamente no art.
5º, encontra-se previsto na própria Constituição (arts.
6º,  23,  II,  24,  XII,  196 e  227,  todos da  Constituição
Federal) e assume, da mesma forma que aqueles, a
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feição de verdadeiro direito fundamental de segunda
geração.  Sob  este  prisma,  a  saúde  carrega  em  sua
essência  a  necessidade  do  cidadão  em  obter  uma
conduta ativa dos entes da federação no sentido de
preservar-lhe o direito maior: o direito à vida.
Dessa  forma,  não  pode  o  ente  público tentar  se
esquivar de sua obrigação constitucional em assistir a
seus  cidadãos,  principalmente,  no  tocante  à  saúde,
direito  fundamental  do  ser  humano,  negando-se  a
prestar  medicamentos às pessoas  necessitadas  para
garantir o próprio direito à vida.  
O Supremo Tribunal Federal explicitou:
O  direito  à  saúde  representa  conseqüência
constitucional indissociável do direito à vida (Agravo
Regimental  no  Recurso  Extraordinário  nº  271.286-
8/RS, julgado em 12/09/2000).
Ademais, limitações orçamentárias não podem servir
de  justificativa  para  o  Poder  Público  se  eximir  do
dever de assegurar aos necessitados o acesso à saúde
pública,  tampouco  se  pode  invocar  a  cláusula  da
reserva do possível com o intento de inviabilizar a
implementação  de  direito  assegurado  no  próprio
texto constitucional. Significa dizer, “A administração
não pode invocar a cláusula da "reserva do possível"
a fim de justificar a frustração de direitos previstos
na Constituição da República, voltados à garantia da
dignidade da pessoa humana, sob o fundamento de
insuficiência  orçamentária.”  (STF;  AI-AgR  674.764;
PI;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Dias  Toffoli;  Julg.
04/10/2011; DJE 25/10/2011; Pág. 23).
Assim, entre  proteger  o  direito  à  vida  e  à  saúde,
garantido  a  todos  pela  própria  Lei  Maior  (art.  5º,
caput,  e  art.  196),  ou fazer  prevalecer  um interesse
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financeiro e secundário do Poder Público,  entendo,
uma vez configurado esse dilema, existir apenas uma
opção  ao  Poder  Judiciário,  a  saber,  aquela  que
privilegia a vida e a saúde humana.
À luz dessas considerações vê-se que a sentença bem
aplicou os  fatos  e  sopesou o  direito,  não  havendo
motivo para reformá-la.

Desta  feita,  a  sustentação  do  insurgente  acerca  da
omissão  quanto  à ilegitimidade  ativa  do  Ministério  Público, à  necessidade  de
realização de perícia médica com apresentação periódica de receitas médicas e a
análise fática do evento, com relação a ausência de estoque do material requerido e
a limitações  orçamentária  da  edilidade, não  foram objetos  de  discussão  anterior,
sendo, portanto, defeso inovar nas razões dos Embargos de Declaração, como bem já
se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

É  defeso  à  parte  inovar  nas  razões  dos  embargos
declaratórios,  tendo  em  vista  a  ocorrência  da
preclusão como consequência  de a  questão  não ter
sido tratada no momento oportuno.  (STJ,  EDcl  nos
EDcl  no  REsp  1.112.049/PR,  Rel.  Min.  RAUL
ARAÚJO,  Quarta  Turma,  j.  04/04/2013,  DJe
10/05/2013.)

Ainda,

É inadmissível, em sede de Embargos Declaratórios,
a inovação recursal. Não há que se falar, portanto, em
violação ao art. 535, II do CPC, tendo em vista que a
prestação  jurisdicional  foi  dada  na  medida  da
pretensão  deduzida,  conforme  se  depreende  da
análise do acórdão recorrido. (STJ, AgRg no AREsp
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247.615/SP,  Rel.  Min.  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA
FILHO,  Primeira  Turma,  j.  26/02/2013,  DJe
07/03/2013.) 

Aliás,  Luiz  Guilherme Marinoni,  sobre  o  assunto,
leciona:  O  seu  objetivo  é  permitir  o  aperfeiçoamento  da  decisão,  saneando  seus
eventuais defeitos (obscuridade, contradição e omissão). Realmente, se a função dos
embargos de declaração é subsidiária, visando somente aperfeiçoar a decisão, não se
pode  autorizar  que,  por  meio  desse  caminho,  obtenha  a  parte  a  modificação
substancial da decisão impugnada (In. Manual do Processo de Conhecimento, 5ª ed.,
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 559)

Por fim, tendo em vista a intenção do embargante no
sentido de obter pronunciamento jurisdicional sobre matéria por ele não devolvida a
este Tribunal de Justiça, a rejeição da insurreição mostra-se cogente. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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